
— a circunstância de os clientes aos quais tal prática tarifária se 
aplica serem clientes novos ou existentes da empresa em causa; 

— a impossibilidade, para a empresa dominante, de recuperar os 
prejuízos que a aplicação de tal prática tarifária lhe possa causar, 
nem 

— o grau de maturação dos mercados em questão e a presença nestes 
de uma nova tecnologia, que exige elevados investimentos. 

( 1 ) JO C 90, de 18.4.2009. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 17 de 
Fevereiro de 2011 — Comissão Europeia/República de 

Chipre 

(Processo C-251/09) ( 1 ) 

(Contratos de direito público de obras e de fornecimentos — 
Sectores da água, da energia, dos transportes e das telecomu­
nicações — Directiva 93/38/CEE — Anúncio de concurso — 
Critério de adjudicação — Igualdade de tratamento entre os 
proponentes — Princípio da transparência — Directiva 
92/13/CEE — Processo de recurso — Dever de fundamentar 

uma decisão de excluir um proponente) 

(2011/C 103/04) 

Língua do processo: grego 

Partes 

Recorrente: Comissão Europeia (representantes: C. Zadra, agente, 
I. Chatzigiannis e M. Patakia, agentes) 

Recorrido: República de Chipre (representantes: K. Likourgos e A. 
Pantazi-Lamprou, agentes) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Violação dos artigos 4. o , n. o 2 e 
31. o , n. o 1, da Directiva 93/38/CEE do Conselho, de 14 de 
Junho de 1993, relativa à coordenação dos processos de cele­
bração de contratos nos sectores da água, da energia, dos trans­
portes e das telecomunicações (JO L 199, p. 84) — Violação do 
artigo 1. o , n. o 1, da Directiva 92/13/CEE do Conselho, de 25 de 
Fevereiro de 1992, relativa à coordenação das disposições legis­
lativas, regulamentares e administrativas respeitantes à aplicação 
das regras comunitárias em matéria de procedimentos de cele­
bração de contratos de direito público pelas entidades que ope­
ram nos sectores da água, da energia, dos transportes e das 
telecomunicações (JO L 76, p. 14) — Dever de fundamentar 
uma decisão de excluir um proponente — Obrigação de garan­
tir que as decisões tomadas pelas entidades adjudicantes são 
objecto de recursos eficazes e tão céleres quanto possível — 
Princípios da igualdade de tratamento e de transparência 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. A Comissão Europeia é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 233 de 26.09.2009 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 10 de 
Fevereiro de 2011 — Activision Blizzard Germany GmbH 
(anteriormente CD-Contact Data GmbH)/Comissão 

Europeia 

(Processo C-260/09 P) ( 1 ) 

(«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Artigos 81. o CE e 
53. o do Acordo EEE — Mercado das consolas de jogos de 
vídeo e cartuchos de jogos da marca Nintendo — Limitação 
das exportações paralelas neste mercado — Acordo entre fa­
bricante e distribuidor exclusivo — Acordo de distribuição que 
permite as vendas passivas — Demonstração de um concurso 
de vontades na falta de prova documental directa de uma 
limitação dessas vendas — Nível de prova exigido para a 

demonstração de um acordo vertical») 

(2011/C 103/05) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Activision Blizzard Germany GmbH (anteriormente 
CD-Contact Data GmbH) (representantes: J. K. de Pree e E.N.M. 
Raedts, advocaten) 

Outra parte no processo: Comissão Europeia (representantes: S. 
Noë e F. Ronkes Agerbeek, agentes) 

Objecto 

Recurso interposto do acórdão do Tribunal de Primeira Instân­
cia (Oitava Secção) de 30 de Abril de 2009 no processo 
(T-18/03), CD-Contact Data GmbH/Comissão das Comunidades 
Europeias pelo qual o Tribunal reduziu a coima aplicada ao 
recorrente e, no demais, negou provimento a um recurso que 
tinha como objecto a anulação da Decisão 2003/675/CE da 
Comissão, de 30 de Outubro de 2002, relativa a um processo 
nos termos do artigo 81. o do Tratado CE (COMP/35.587 PO 
Video Games, COMP/35.706 PO Nintendo Distribution e 
COMP/36.321 Omega-Nintendo), que se refere a um conjunto 
de acordos e de práticas concertadas no mercado das consolas 
Nintendo e dos cartuchos de jogos de vídeo compatíveis com a 
consola Nintendo, destinados a limitar as exportações paralelas 
destas consolas e cartuchos 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso.
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